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Trata-se de impugnacdo ao Edital do Pregédo Eletronico n°® 34/2014, referente a
Contratagdo de empresa especializada na prestagdo de servicos de consultoria para
desenvolvimento das seguintes atividades: () elaboragdo do Plano Estratégico 2015-
2020 e (Il) proposi¢ao de melhorias no modelo de Gestdo Estratégica, ambos relativos
ao Poder Judiciario do Estado do Ceara — Tribunal de Justica do Estado do Ceara
(TJCE), interposta pela empresa PARCERIA CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA.,
por meio do Processo Administrativo n® 8509056-31.2014.8.06.0000.

Insurge-se a empresa impugnante, em sintese, contra a exigéncia contida no item 5.1

do Anexo 01 do Edital, o qual exige, como forma de comprovar a experiéncia dos

licitantes na execucgéo do objeto da licitagdo, a apresentacéo de atestado(s) emitido(s)

por pessoa juridica de Direito Publico (incluindo economia mista) ou Privado, sendo

que cada organizagdo (publica ou privada) tomada para comprovar experiéncia

anterior da CONTRATADA deverd contar com, no minimo, 1.500 (um mil e

quinhentos) servidores ou empregados, dos quais, no minimo 100 (cem) pessoas
deverdo ter sido envolvidas diretamente a cada processo de elaboracdo de plano

estratégico apresentado.

A IMPUGNANTE alega que a referida exigéncia viola os principios da proporcionalidade e
razoabilidade, vez que o vencedor deste certame ira trabalhar apenas com o grupo gestor
do TJCE (Comité Estratégico e a Presidéncia do TJCE) e com grupos representativos de
cada polo regional, como descrito no item 3 do Anexo 01 do Edital, e, em sendo assim, tal
exigéncia restringe a competicdo e contraria as disposi¢ées do art. 3°, § 1°, inciso |, da Fei
Federal n°® 8.666/93.

Preliminarmente, cabe salientar que a presente impugnacéo atende a todos os requisitos
de admissibilidade, previstos no item 8 do Edital.

Considerando que os itens impugnados sdo de ordem técnica, a Secretaria Especial de
Planejamento e Gestdo do TJCE, autora do Termo de Referéncia deste Pregao, foi
consultada, manifestando-se da forma como se segue:

“Perceba-se que o total de pessoas que, da parte do TJCE, deverdo ser envolvidas
diretamente na execugédo dos servigos de que trata o Edital girara em torno de 400
(quatrocentas), sendo cerca de 300 (trezentas) pessoas da parte dos grupos
representativos de cada pdlo regional (sendo 05 (cinco) grupos de, em média, 60
(sessenta) pessoas cada, conforme item 3.1.4 do Anexo 01 do Edital) e cerca de mais
100 (cem) pessoas da parte das demais unidades/grupos de que trata o item 3 do
Anexo 01 do Edital (Presidéncia do TJCE, Comité Estratégico, Grupo gestor do TJCE
e unidades gestoras de metas estratégicas). A quantidade minima exigida no edita/&ﬁ
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perfaz, portanto, apenas 25% do total de pessoas que deverdo ser envolvidas
diretamente na execugdo dos servigos de que trata o Edital. Para compor o referido
critério, a quantidade de 100 (cem) pessoas foi exigida por, apesar de representar
apenas 25% do total de pessoas que poderdo vir a se envolver diretamente na
execugdo dos servigos, ja ser um numero relativamente significativo quando da

condugéo de servigos similares aos que tratam o Edital.

Em trecho seguinte de sua exposigédo, a empresa PARCERIA Consultores afirma que
a “exigéncia ainda dificulta a participagéo de microempresa ou empresa de pequeno
porte, visto que sdo poucas organizagbes que possuem quadros de mais de 1.500
servidores ou empregados”. Ora, a quantidade minima exigida refere-se a quadros
funcionais de empresas/organizagbes contratantes, ndo da empresa concorrente em
si. Ademais, seguindo légica de representatividade semelhante & exposta no ponto
anterior, a quantidade de 1.500 (mil e quinhentos) pessoas exigida denota um
percentual de aproximadamente 30% do total do quadro funcional do Poder Judiciario

do Estado do Ceara, com seus 5.200 (cinco mil e duzentos) servidores.

Em suma, tais exigéncias minimas se ddo por caracteristicas préprias do TJCE
enquanto organizagdo que recebera os servigos descritos no Edital. O item 2 do
Anexo 01 do Edital traz trecho que embasa as exigéncias:

“Na busca de dar continuidade ao aprimoramento da gestéo estratégica do TJCE, faz-se
necessaria a contratagdo de empresa especializada na condugéo e desenvolvimento de
processos de planejamentos estratégicos para grandes organizagdes cujas unidades de
trabalho se espalham por um consideréavel territério regional — como é o caso do Poder
Judiciario do Estado do Ceard, com seus cerca de 5200 (cinco mil e duzentos)
servidores, seus 02 (dois) graus de jurisdigdo e sua atuagdo em 184 (cento e oitenta e
quatro) comarcas.”

As exigéncias constantes no Edital se ddo, portanto, na tentativa de diminuir o risco de
se findar por contratar empresa sem a devida experiéncia necesséria para o
desenvolvimento dos referidos servigos, no caso, a serem prestados numa
organizagdo com o porte e a complexidade do Poder Judiciario do Estado do CearéQQ
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Quanto a suposta ilegalidade alegada, é cedigo que o procedimento licitatério deve
ser pautado pelos principios que regem a boa administragdo publica, tais como
legalidade, moralidade, impessoalidade, eficiéncia, probidade e igualdade, por tal
motivo o art. 3° §1° inciso | da Lei n° 8.666/93 reprova a adogdo de clausulas
discriminatérias que afetem a competicdo, fundadas em critérios impertinentes ou
irrelevantes ao certame, aceitando as restrigbes que se fizerem necessdrias,

acompanhadas da justificativa pertinente e suficiente.

Na situagdo em enfoque, a restrigdo é essencial na medida em que seleciona, para a
participacéo do certame, empresas que possuem experiéncia prévia com projetos que
contemplam o ndmero minimo de 1500 servidores envolvidos, garantindo o padrdo
minimo de capacidade técnica para condugéo e desenvolvimento de processos de
planejamentos estratégicos para grandes organizagées, como o TJCE, consoante

disposicdo contida no Termo de Referéncia.

Acerca da possibilidade de restrigéo, o ilustre doutrinador Renato Geraldo Mendes’,

em sua obra Lei de Licitagbes e Contratos Anotada, aduz o que se segue:

“E preciso ter clareza de que toda exigéncia é potencialmente restritiva e se tornara
concreta em relagdo a cada interessado que n&o puder atendé-la. O fato de uma
condigdo ser restritiva n&o significa que ela seja ilegal. O que torna uma condig&o
exigida na desctigdo do objeto ilegal ndo é o fato de que ela restringe a participagéo,
mas a inexisténcia de fundamento de validade entre o que se exige e a necessidade que
se quer satisfazer, isto é, deve haver o nexo causal entre as duas coisas. Portanto, a
ilegalidade existira quando a discriminagdo n&o representar garantia para o atendimento
da prépria necessidade. Se ndo produz esse beneficio, ela serd, em principio, ilegal,
salvo se houver outro valor juridico que o Direito deva garantir.

(.)

As exigéncias a serem feitas numa contratagdo devem ser necessérias e suficientes
para que se possa garantir que a execugdo do encargo atendera a necessidade. Em
principio, nem mais nem menos, ou seja, é preciso encontrar o equilibrio, a medida
certa. Se a descrigdo do objeto ndo garantir o minimo indispensavel, a necessidade
ficara comprometida. Por outro lado, se a descrigdo do objeto for além do minimo
necessario, a necessidade serd bem atendida, mas a administragdo poderéd pagar mais
para satisfazer menos.”

! MENDES, Renato Geraldo, Lei de Licitagdes e Cbntratos Anotada — Notas e Comentarios a Lei n°® 8.666/93. \\
8.ed.Curitiba: Zénite, 2011, p.63. \
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Em consonéncia, o Tribunal de Contas da Unido firmou sumula acerca da matéria e
entende ser possivel a designagdo de comprovagéo de experiéncia anterior na ordem
de 60% dos servigos licitados, desde que plenamente evidenciada sua necessidade e
adequagéo (TC 003.818/2012-8 — Grupo | — Classe VIl — Plenério, AC-1469-22/12-P,
Sessdo em 13/06/2012. Relator Ministro José Jorge).

Sdmula n° 263/2011 TCU: Para a comprovagéo da capacidade técnico-operacional das
licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, as parcelas de maior relevéncia e
valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigéncia de comprovagdo da
execugdo de quantitativos minimos em obras ou servicos com caracteristicas
semelhantes, devendo essa exigéncia guardar propor¢do com a dimensdo e a
complexidade do objeto a ser executado.
Por fim, destaque-se que o Egrégio Superior Tribunal de Justica acompanha o
posicionamento do Tribunal de Contas da Unido, considerando que “ndo pode a
Administragdo, em nenhuma hipétese, fazer exigéncias que frustrem o carater
competitivo do certame, mas sim garantir ampla participagdo na disputa licitatéria,
possibilitando o maior numero possivel de concorrentes, desde que tenham
qualificacdo técnica e econbmica para garantir o cumprimento das obrigagées.
Dessarte, inexiste violagdo ao principio da igualdade entre as partes se os requisitos
do edital, quanto a capacidade técnica, sdo compativeis com o objeto da
concorréncia.” (REsp 474781 / DF, Relator Ministro Franciulli Netto, Julgado em

08/04/2013 e publicado no DJ em 12/05/2013, p.297.)

Diante do parecer técnico emitido pela Secretaria Especial de Planejamento e Gestéo do
TJCE, verifica-se plenamente justificada a exigéncia contida no item 5.1 do Anexo 01 do

Assim, em razdo do exposto, conhego a impugnacédo apresentada, para negar-lhe
provimento, permanecendo o Edital do Pregao Eletrénico n° 34/2014 da forma como se

Ciéncia a Impugnante.

Fortaleza, 27 de junho de 2014.
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